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Ses3.7No de 19 de agosto de 1994	 ACORWAO NR. L01-87.026
Recurso nr.: 78.05?	 PIS -DEDOÇAO EX. DE 1986

Recorrente : SOMAR ADMIN1SFRAÇO E. PARU.CIPAçn0 SiC 1 iDA.

Recorrida e DRF NO RIO DE JANEIRO - Ra.
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w-ovimento ao recurso voluntário apresentado no
processo decorrente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por SUMAR ADMINISTRAÇA0 E PARTICIPAWAO S/C LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira C'ãmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao
recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre -
s e t .1 t e:	 'i ç k. 'i r.) a ei O
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- PROCURADOR	 DA FA.
SESSNO DE::	 LUIZ FERNANDO et—I,VE1RH DE MORAES 	 ZENDA NACrONAL
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seduintes Conselhei-
ros ..., jEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, RAUL PIMENIEL, FRANCISCO DE ASSIS

MIRANDA, KAZUK1 SHIOBARA, ROBERÀ0 WILLIAM GONÇALVES e SEBASTIAD RO
4 ..,DRIGUES CABRAL.	 h,
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
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RECURSO NR.: 78.057

ACORDA° NR	 1. 01,.87.026

RECORRENTE : SUMAR ADMINISIRAÇg0 E PARTECLPAÇ'AO S/C 1 VOA.

E L A T Q R 1 f2

Foi a Recorrente autuada, GM 1ributa4Co reflexa Fl
DUÇNO, assim derrita a imputaç%o referente ao exercicio 	 de L986,

verbisg

"6. DESCRIÇAOS DOS FAMS a ENOUADRAMENtO LEGAL

ianp:Amerito decorrente da fiscaJiza0o do rmposto de
Renda Pessoa Juridica, na qual foi apurada redu0o in
devida da base de cálculo daquele tributo, gerando in-
suficincia na determina0o da base de cálculo desta,
contribuiçWo. ANEXOS:: Demonstrativo de cálculo do PfS e
dos acrescimos legais respectivos, e

ENQUADRAMENTO LEOALg

	

• Art. 3o., a1 .5nea "a", parágrafo lo. da Lei Ce Dlemen . 	-
tar nr. 7/70, c/c o art. 4o., ailnea "a" e p.,ragrafos
lo. e 2o. do Regulamento a Res. nr. 174/71 de BACEN e
item 5 da Norma de Serviço CEE/P1S nr. 2/71.	 art. 480
do R1R/80 (Dec. nr. 85450/80).

- JUROS DE MORA:: art. 2o. do U..1736/79, art. Lo., inc.
do Dl . 2052/83, c/c o art. 16 do Dl-2323/87 e redaçNo

dada pejo att. 6O. do Dl '2331/87.

ATI.W.E.:nV;M) MONETARLAn ar t. 15, parágrafo único do
DL- 1967/82, c/c o arl. 1o., parágrafo único do
DL -2052/83, arl. lo., atl. 12, parágrafo único, art. 18
do DL 2323/87 e art. 10 do DL . 2471/88, art. 22 e seu
parágrafo único, atinea b, da Lei nr. 7730/87g ar 1, 13
parágrafo único da Lei nr. 7738/89 e Port. ME nr.
27/87g arts. lo., parágrafos l 	 2o., e 61 e seus pa-
rágrafos da lei nr. 7799/89.

MUI TA:: arl. 40. do M 	 c/c o item 11 da Por -
1,Rria ME 01/84, art. 86, parágrafo lo. da Lei rir..
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7450/85, art.. 11 do DL 2470/88 c/c o art. 2.o. da Lei
nr. 7.683/88 (a base de cálculo e o percentual da multa
estão indicados no demonstrativo dos acrescimos leqais,
CM anexo)."

A impudna0o da Recorrente encontra' -.e a fls. 08 com

referOncia	 ,ck	 apresentada	 no	 processo	 matriz	 de

036.918/90.17.

A decisão recorrida assim 50 manifestou para manter em

parle o lançamento.

CONSIDERANDO tudo o mais que do processo consta,

JUL00 a Ação fiscal em causa igualmente procedente em

parte. Em decorr/ância retifico a exidencia do Pis/Dedu0o para os se.

quintes valores em JAN./89

Pis/Ded = (Cr$ 911,6 ,3,Q221 x 35% x 5% x 6,17	 =

Cr$ 45.901,91

= 2.1 eV4,45 WiNF
..''
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A fls. 22 se vÊ, o recurso voluntário, re 'wtindo, de

forma geral, a impugnação.

I::: o (11r el. a tx5r :i o „ 	 PP"'

'4Ái )

..._



5

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINTSfERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10768 036.916/90-91

ACORDNO NR. L01-87.026

o 0

Conselheiro :CELSO ALVES FEITOSA, Relator:

r.)	 e t 3'	 t fn pe-s t VO

No processo causa 1RNY foi dado provimento ao recurso

voluntário - ACORDO NR. 101-86.887.

Os l'und.ww1tos da deciS"ão da autoridade monocrática, no

processo reflexo, ficam sujeitos, em regra, em revis'ão por força do

recurso voluntário, ao decidido no processo-causa, que no caso afas-

tou a tributação quando íulgado por esta Primeira U.âmara do Lonselho
de

Assim, por uma relaç'ão de causa e efeito, dou 	 provi-

mento ao recurso.

E o meu voto.

Brasilia (DF), em 19 (1) agosto de 1994

...y .:s FE. ti OSA 	RELATOR
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